
Wª_ > 

SAECIL: 

ANEXO IV 

INFORMAGOES - NOTA FISCAL ELETRONICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 

César de Godoy, - Secretdric da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 

acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendaria) nº 

85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 

contribuintes independentemente da atividade econdmica exercida, realizem 

operações: 

I - destinadas a Adrmnfstraçâo Pública direta ou indireta, inclusive 

empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 

união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletronica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 

aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, a recusa do 

Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Municipia de Leme. 

Insta salientar que os documentos “notas Fiscais” mqéfi icas ou 

manuais não serão aceitas pela Dmm de Cor?gabihdade. / 

Cafios César d 
(. Se s=crg;anlo-da nda 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ n° 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 

iNE pelo ” 
Dperações com os Gºst:àxatino aue 

wspecifics 

idelecs disposto nos M - 199 do cm ' 
Tributário Nacional - Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 < - : : 
prinerma do Ajuste SINIEF 07, de 30 de setembro de 2005 <« 

42, de julho de 

‘Cléusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica - NF-e, 
modelo 55, em substituicdo à Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, lpmdtflde 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econdmica exercida, realizem operagées: 

I - destinadas & Administragdo Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
publics e sociedade de economia mists, de qualquer dos Poderes da Unido, dos 
Estados, do Distritc Federal e dos Municipios; 

m destinatario tocalizado em unidade da Federação diferente dagueis do 
nte; 

ti g comércio | continoa 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- - 
e)polocli&rfodeCNAanwnçõascomodequfí* 

Página 2 de 3 

Rua Padre Julião, 971 . Centro . Leme . SP . 13610-230 . Caixa Postal 24 Tel.: (19) 3573-6200 . 0800771 6231 

C.N.PJ.: 46.675.997/0001-80 LE:S415.128.224,11] www.saecil.com.br



\/\/\"‘ ” 

LBME, 28 DE 2 

mA A 

IMPRENSA OFICIAL DO MUNIC 

DECRETO Nº 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispde sobre & retenção na fonte do imposto sobre a renda 

nos pagamentos efetuados por Órgãos da Adminístração 
Pública Direta do Município, inclusiva suas Autarquias e 

Fundações, e dá outras providências. 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefsito do Musicipio de Leme, 
Estada de São Paulo na uso de suas atribuições legais que lhe confere.a Lei Orgê- 
aica do Municipio, e: 

Considerando o disposto nio inciso 1, do astigo 158 da Constitoigio Federst 
que stríbuí uos Musicípios a titularidade do produto da nirecadngio do imposto da 
União sobre a renda é proventos de qualquis nitureza, incidente na fonte, sobes 
tendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autazquias o pelãs fundações que 
stz é mantiverem” 

Considerando a decisão proferida peto Supremo Tribunal Federa! no julgs- 
mento do Recurso Extracrdinário com Repercussio Geral nº 1. 293 453-R$, ns Ação. 
Civil Pública Otiginária 6º 2.897; 

Considerando s tese fixada para o Tema 1,130, da Repercussão Geral que 
deu interpretação sonforme o Constinaição Federal, do artigo 64, da Lei Federal º 
9.430. de 27 de dezembro de 1996, para atríbuir aos Municípios a titlandade das. 
receitaz astecadadas a título de imposto de senda retido na fonte incidente sobre 
vatores pagos por elea, suas autarquias « fundações « pessoas fisicas ow jurídicas 
contratadas para a prestáção de bens ou serviços, e gussibilitar a utilização do wes 
mo regramento aplicado pela União, no casa, 3 Ínstrução Normativa RFB nº 12 
de 12 de dezembro de 2012 

Consideraado que a Receita Fedoral do Biasil editou a Instrisção Notmativa 
REB 6º 2.004, de 15 de julho de 2022, alterando a Instração Normativa REB tº 
2.005, de 29 de janeiro de 2031, que dispõe sobre à apresentação da Declstação 
e Débitos « Créditos Tribuarios Federais (DCTE) e & Declaração de Débitos é 
Crédisos Tributários Federais Previdenciários e de Distras Entidades é Fundos (DC- 
TFWeb), 

Considerands s irreversibilidade da decisão ácima citada, cuja Acórdão foi 
obisto de embasgos de declaração opastos pela Favenda Nacional tão somente som 
a presénsão de obler à modulação dos seus efeitos: 

Considerando que a lmposto de Renda Retido s Fonte é de comperducis 
mensal, o que exige a imediata adequação dos procedimentas para fins de aplicação 
do novo regramento so formecimento de bens e prestação de serviços, inchusive 305 
contratos em curso, com vistas a assegurss o cumprimento do disposto no artigo 1. 
da Lei Complementar Foderal aº 105, de 2000 (LRF) 

Considerando sinda, 6 Comunicado GP º 55/2022, do egrégio Tebusel de 
ontas do Estado de São Paulo; 

Considerando por fim, a necessídade de padronizar os procedimentos para 
que a retenção ¢ o recolhimento de tribuos ¢ contribuições sejam realizados em 
conformidade 30 que foi deliberado peta STF e determina a legistação, sem deixar 
de cemprir com as obrigações avessórias de prestação de inforsaações & Receita 
Federal do Brasil. 

DECRETA 

At 1º Os órgãos da Administração Pública Municipal Disera. Autárquica + 
Fundaçional do Município de Leme, Estado de São Paulo, estão cbrigados 8 reter. 
e zeçolher a0 Tesours Municipal o Inposto sobre a Renda Retido no Fonte (IRRF} 
incidense sobre 0 pagamentos que efetuarem a pessoas fisicas ou furidicas pelo for 
necimento de bens ou prestação de serviços em geral. inclusive obras de constaição: 
civil, com base nas aliquotas previstas no Auexo 1, da Iustração Normativa RFB eº 
1.234, de 11 de janciro de 2012, especificamente u culuna “IR (U2)", devendo tu 
b obvervar o disposto ueste Decreto e na IN RFB nº 1.234/2012. 

$ 1º Não st realizado gualquer desconto de Contrituição pará o PIS/PA- 
SEP. o a título de Contribuição Social Sóbre o Luero Liguido (CSLL) e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, ressalvadas as hipóteses de 
celebração de Convênio vot & RFB, nos hermios a que se refére o sítigo 33, da Lei 
Foderal nº 10.833, 29 de dezembro de 2003. 

2 As retenções na fome do imposto de renda serão efetundas sobre uual- 
ques forma de pagamento. inclusive 05 que forem antecipadas por conte de forneci- 
mento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

§ 3º Os valores do imposto de tenda retidos n fonte deverão ser recolhidos 
4 conta do Tesouro Municipal, por meio de procedimentos adotados no sistema fi 
nunceiro e contábil do Munkipio, 348 0 5º (quínto) dia úl do mês subsequente so. 
da retençõo, 

§ 4º Não havers retengo de imposto de renda nas hipóteses clencads 
artigo 4º, da Instração Normativa REB a* 1.234/2012, 

457 A eondição de imunidade e isenção qu. por ser opiante pelo Símples 
Nacional, para fins de aplicação do $ 4º, deverá ser comprovada é cada p 
à ser ko, modianto deciração cnvisda ko so documenta fiscal, conforme 

nexos T 1M e V. da Instrução Normativa REB nº 1,234/2012, conforme o em 
quadramento 

690 cúléuto das retenções do imposto de renda na fonte incidentes sobre, 
o3 pagameéntos efetuados a pessons sendo realizado com base na 
tabela progressiva mensal vigente, 

An. 2º Os comratadas serão notificados « orientados na forma do Aneio 
Unico deste Decreto, para que, quando do fatusanento dos bens e cerviços prestados 
€ púra fins exclusivos de IRRF, passeuns a abservar e disposto neste Decreto ¢ na 1N 
REB º 12302012 

Farágrafo Única Os contratidos ficam obrigádos a desta 3¢ o valor de iro- 
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posto de rends a ser vetido pertinente & natureza do bem formecido ou do servigs 
prestado. 

An 3 Os prestadores dé serviço ¢ formecadores de bens deverão emitis s 
documentos fiscais «m observáncio às regras de retenção dispostas neste Decreto « 
na Instrução Normativa REB sº 1 2442012 

§ 1º Os documentos de cobrança em desacordo com o prevísto no caput deste 
g, não serão aceitas para fins de Niquidação de despesa, 

E 2º Fanas de esergia eléwics, selefouis é outras que tenham código d 
bartas ficam tempararbimente dispensadas da retenção, por força da dificuldade de 
quítaçõo do débito com o fornecedos, 13 que sejs atendido o disposto no artigo 4º. 
deste Decseto. 

Are 4 A retenção na foute do imposto de tenda sobre é fataras de energia 
elétrica, de telefónis ¢ seviços sobre 05 quais o Municipio reslize pagamentos ex- 
chusivamente por nueio de fatura ou boleto bancário com código de barras, e que não. 
se verífique s visbitidade de ser reatizado de outrá forma, será efeada após serem 

ds as negociações e ajustes necessários ¢ os referidos documentos sejam 
pelas empresas já cam o vaícs liquido da retenção e com destague do valor 

Ao imposto de renda s sec retido. 
$ 1% As negociações e ajustes necessários ao cxmprimento do caput não do: 

verão ultrapassar o prazo de 15 (quínze) dias contados da data da ciência da notífica- 
ção e eriemação ao femecedor ou prestador de 

§2° Em caso de descumprimento do prazo finado através do § 1º, a retenção 
será efetuada mediante sto do Executivo. 

st 5º Este Decreio cotm em vigor nx data de sua publ 
sens efeitos apôs 15 (quinze) da data de sua publicação. 

Leme. 21 de Agosto de 2023 

o, produzindo 
P 

CLAUDEMIR ABARECIDO BORGES — / 

/ 
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